P A R E C E R   N º                                      ,  DE 2 0 0 3

Da COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR sobre o Projeto de Lei n.º  20 , de 2001.



De iniciativa do nobre Deputado Willians Rafael  o projeto em epígrafe torna obrigatória a criação de um selo de qualidade para todos os derivados de petróleo que se destinem aos consumidores finais.



Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 7ªs  a 11ª Sessões Ordinárias (de 12 a 16/02/2001), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e justiça que não se manifestou no prazo regimental, tendo sido designado Relator Especial, que exarou parecer favorável à matéria.



Na presente  oportunidade o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, para ser apreciado conforme o que dispõe o § 21 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.



Na qualidade de relator designado por este órgão, verificamos que o nobre Deputado pretende proteger os consumidores, na aquisição de produtos derivados de petróleo, obrigando a associação representante do segmento a criar um selo de qualidade do produto destinado ao consumidor final, à exemplo de outros setores, tal como  os produtores de café. 



Do exame da matéria, assim como da justificativa apresentada pelo autor, constatamos o caráter de extrema relevância e oportunidade da presente manifestação.  



Em que pese as considerações apresentadas pela Agência Nacional de Petróleo – ANP, constantes das folhas 04 a 07 dos presentes autos, os consumidores encontram-se desprotegidos relativamente à qualidade dos combustíveis utilizados para abastecimento de veículos, o que motivou, inclusive, a criação de uma CPI nesta Casa para avaliar a extensão do problema.



Ficou constatado que o aparato fiscalizador é insuficiente para monitorar o mercado, os órgãos de defesa do consumidor têm atuação restrita pela impossibilidade de comprovação fática de fraude, e conforme demonstrado pelas pesquisas da ANP, o maior preço nem sempre é garantia de qualidade. 



A criação de um selo de qualidade pela entidade representante ao segmento pode exigir maior organização e atenção dos donos de postos de gasolina, sem representar qualquer ônus para o Estado, preservando o direito do consumidor e as garantias necessárias à compra de combustíveis.



Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto nº 20, de 2001.




Sala das Comissões, em




Deputado GIBA MARSON





      Relator 

